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PROCIISSO LICI'IATORIO N' 239712023
MODALIDADE: INFIXIGIBILIDADE f{" I 7 12023

o MIJNICÍPrO DIi, RIQUEZA, E,stado de Santa Catarina,
pessoa -iLrrídica de direito publico, inscrito no CNPJ no
q8.988.-'r09/0001-48, com sede administrativa à Rr-ra .loão Mari,
55, Ccrrtro clo Mr"rnicípio de Riqueza, Estado de Santa Catarina.
Ci:,P: 89.895-000, por meio de seu gestor o Prefeito, Exnto. Sr.

llenalclo Mueller, TORNA PUBLICO, para conhecimento dos
irr[eressados, conforme preceitua a Lei Orgânica do Murricípio, a

l.ci rr" 8.666193 e sLras alterações posteriores, para a contribuição
ao Ccntro de T'radições Gaúchas Sem Fronteiras, pessoa

.iuríclica cie direito privado, inscrita no CNP.I sob o no

00.077.935i000 l-16, corn sede na Rua l-udwig Hass, s/no, centro
do N4LrnicÍpio de Riclueza, E,stado de Santa Catarina, CE,P 89.895-
000, por rneio cle iNEXICIBIL,IDADE DE LICITAÇÃO fulcro
no artigo no artigo 25, caprLt. da l-ei Federal tr.o 8.666193 e art.

3I , caput. da l-ei 13.0 I 912014, referente a parceria para o

piigamento de locação de gado para a realizaçào iJo 2.8" Rodcio
lrrtercstaciual ilo C-fG Sern Irronteiras, para o evento ltos dias 08,

09 c I0 dc clezerlbro de2023.

Riqr"rezalsc, 06 de dezembro de 2023.

RtrNAI,DO MIJEI,LER
Pref-eito Municipal
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Ilstado de Santa Catarina

N,{unicípio de Riqu eza
Departamerrto de Licitações, Cornpras e Contratos

PROCIISSO LICITA'T-OII I O ]\" 2397 12023

MODAI.,IDADIi: INEXIGIttILmADFI, Dti LICt'fzf çÃO N' 17 12023

t ptttiÂM BuLo
l.l O MTJNICÍf,IO DIi RIQIJEZA, Estado cle Santa Catarina, pessoa.iLrrídica de direitcr

púrblico, irrscrito rro CNPJ no 98.988.309/0001-48, com sede admirristrativa a Rua.loão Mari,55,
Centro do Município de Riqueza, Estado de Santa Catarina, CE,P: 89.895-000, por meio de seu

gestor o Prefeito, Exmo. Sr. RIII\ALDO MUIILI-,,ER, TORNA PUBLICO, para conhecinrcnto
dos irrteressaclos, a conrratação da CENTRO DE TRADIÇÕE S GAIiCIIAS SIiNI
Ir-l{OI\T'IilltAS, pessoa.f urídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o no 00.011 .935/0001-
76, com secle na Rua Ludwig Hass, s/no, Centro do Município de Riqueza, Estado cle Sarita

Catarina, CEP 89.895-000, por meio de INEXIGIBILIDADE DE I-ICITAÇÃO tulcro rro arti;,;o

no arti go 25, caput, da Lei Federal n.o 8.666193 e art. 31, caput, da I-ei 13.01912014, rel'erente ir

parceria para o pagamento de locação de gado para a realizaçáo do 28o Rodeio Irrterestailtral clo

C'f-C Senr lrronteiras, para o evento nos dias 08,09 e l0 de dezembro de2023.

2. OBJE,'I'O
2.1 A presente licitação tem por objeto a parceria para pagamento cle locação de gado para

realizaçáo do 28'Rodeio lnterestadual do CTG Sem Fronteiras, para o evetrto nos dias 08,09
l 0 de dezembro de 2023.

I t t:rtt
Descrição rb Oh.jeÍo t-;,,,;t*

Pagamento de locação de gado para a

Interestadual do CTC Senr lrronteiras,
09 e I 0 de dezembro de 2023.

realização do

para o cvento

28' Rode-'ro

[JncJ.

3 F'UNDAMENTAÇÃO LEGAL
3.1 A presente licitação encontra fundamento legal no artigo 25, caput, da Lei Fecleral n.o

8.666193, art. 31, caput, da Lei 13.01912014.

4. JI]ST'IFICATIVAS
4.1 IRAZÃO »E ESCOLI{A DO FORNT]CEDOR
Ncste ano de 2023, com a realização do 2Bo Rodeio Interestadual do CTC Sem ["ron[eit'as.

podemos culturar e ensinar as tradições gaúchas mantendo os costtlt-:res de nossos anccstrais
orir-rndos do Sul dcl país. Esperantos cotlo resultado uma nrelhor educação de nossos.iovetts bettr

collo a volta do complexo, estrutura farniliar. Ainda, promover o nome do Mutricípio cle

Riclueza, sendo este o maior evento realizado no mesffto.

Nesse sentido a parceria entre o Município e o referido CTG Sem Fronteiras encontra

amparo legal no art. 3l de Lei 13.019 de 3l de julho de 2014, uma vez que se trata de r-tnica

errtidade capaz de promover a realizaçáo do evento supracitado.
Ademais, collo se vê, essa é à Vigésima Oitava edição deste Rodeio Crioulo lrrterestadLral

realizada pela entidade etr nossa Cidade, e sabe-se da grandeza e irnportârrcia do evento parul o

Município e Região, pois trata-se do maior evento do Município.
O relerido evento atrai rnilhares de pessoas, tanto clo Município, Região, bem cotno

vizinlros, divr-rlgando o nome do Município para todo o Brasil, através deste grartdiostr
de L,stados

evento.
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Ilstado de Santa Catarina

Município de Riq$ez,a
Departarnento de Licitações, Corlpras e Contratos

[:sse evento também mostra que o tradicionalismo continua vivo não somente em ltosso

lt-rurricípio, mas sirn em tocla a região. Além de proporcionar entretenimento aos n']oraclores cle

Riqueza/SC, atrai também para o município rnilllares de visitantes projetando a cidade Brasil a

fora.
Alenr do mais, sabe-se que este eventcl promove o crescimento e desenvolvimento do Município
e do conrércio Iocal, gerando grande movimento econômico, e que o referido evento sentprc
corrtou conl contribuição do Município em todos os seus eventos.
Da rlesnra forrna, o CTG Sern Fronteiras promovedor do evento apresentou justificativa e plano
de trabalho, bem como fora autoriz.ada a parceria através da Lei Municipal N" 0915 dc 2Q clE:

novernbro de 2023.

4.2 .IUSTIF'ICATIVA DO PREÇO
O valor total do repasse solicitado é de R$ 40.000,00 (qr"rarenta rnil reais) corrforme plano cle

trabalho anexo à proposta apresentada.
Art. lo da L.ei no 0915 de 29 de novernbro de 2023 que autoriza o Poder Executivo Murricipal zt

rcpasszlr, enr Í'ornra de corrtribuição financeira, o valor de R$ 40.000,00 (quaretrta t.nil reais), parzt

a C'l'G Sem Fronteiras, inscrita no CNPJ sob o no 00.017.93510001-l6,localizada na Rua L.Lrclwig

Hass, s/r.ro, Centro, no Município de RiquezalSC.

s PRAZO DE EXECUÇÃO
5.1 Os serviços serão executados até 31 de dezernbro 2023.

6 CONTRATADA
6.1 CENTRO DE, TRADIÇOES GAUCHAS SEM FRONTEIRAS, pessoa jurídica de direito
privado, inscrita rro CNPJ sob o n" 00.077.93510001-76, com sede na Rua Ludwig Hass, Centro,
no Município de Riqueza, Estado de Santa Catarina, CE,P 89.895-000.
6.2 RE,PITESEN'IANTE LEGAL: Waldemar Ruschel, brasileiro, maior, agricultor, inscrito no

CPF sob o no J25.252.319-53, e portador da Cartcira de [dentidacleno 2.529.341 SSt'/SC. Patrão

do C'l'C Senr lrronteiras, residente e donriciliado na Avenicla.lose [Jressan, n" 895, ccntro clo

Mr-rnicípio cle Riqueza, Estado de Santa Catarina, CtrP 89.895-000.

7 PRIIÇO E FOITMA DE PAGAMEI\TO
7.1 O valor total contratado ó de RS 40.000,00 (quarenta mil reais).1á estattdo incluirrdo treli:"

tributos, contribuições, serviçtts, qualquer espécie de transporte independentemente de distância c

denrais custos.
7.2 O pagamento será efetuado em 0l (uma) parcela no valor de R$ 40.000,00 (quarenta mil
reais).
7.3 O pagarnento será efetuado ate 08 de dezembro de 2023.

8 DO ITIiAJI]STE
8.1 Os preÇos serão fixos e irreafustáveis, em conformidade com o qr-re dispõe o parágrafb lo. Do

Artigo 28, da Lei frederal no. 9,069 de 261A611995.

e DA CONTRATAÇÃO
9.1 Apos a honrologação do presente ternro a contratada
cle lromento, no prazo de 05 (cinco) dias uteis. sob pena

preluízo das sanções previstas neste termo.

será intirnada para assinatura do 'l'ct'trrrl

de decair do dircito à contratação. st-'tri
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10 DA FISCALLZAÇAO
10.1 Fica a cargo da Conrissão de Monitoramento e Avaliação designada pelo DECRtT'fO N'
47 18 dc 28 de julho de 2023, o acompanhamento e a fiscalizaçáo do objeto, o qual anotará enr

registro proprio as ocorrências e falhas detectadas na sua execução e comunicará à empresa

fornecedora das peças os fatos que, ao seu critério, exigirem medidas corretivas por parte da

rl1esnla.

11 DOS RTICURSOS ORÇAMENTÁRIOS
11.1 As despesas decorrentes da presente iicitação correrão por conta da seguinte clotaçãcr

orçanrentária:,
ESPTiCTFICÁÇÁO Ç_Q2!ç9_

Secretaria de Administração e [rinal]Çt'ls 04
0r

SLrbÍirn Administração Geral 122

Prograrrra Admirristração Geral e Irinarrças 0003

Atividade Marrutenção Ativ idades Adm in istração Ge ral e [rinanças

Fonte ] ILecLrrsos não Virrculados de Impostos

_tL_§_4R.\çIER _l
I

I

--l

3.3.50.4 i.02.00.00 - Despesa coru Manutenção de Outras

I2 DA TIARILIT'AÇAO APRESENTADA
I 2. I I"{ARTLI'IAÇÃO JURÍDII_CA :

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social ern vigor. cot-lr todas as suas alterações.

devidamente registrado e acompanhado, no caso de sociedades por ações. dos documentos dc

eleição de seus atuais administradores;
b) Registro cornercial, no caso de empresa individual;
c) Irrscrição do ato colrstitr.rtivo, no caso de sociedade civil, acolnpanhada de prova de diretoria
em exercício e respectivas alterações contratuais;
d) Copia da ata de eleição do quadro de dirigentes atual;
e) Relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, cont endereço no e orgão expedidor da

CI e núnrero de registro no cadastro de pes-"oas físicas de cada um deles;

1 2.2 B E, GIJ I-, ARIDÂDE F_t§Ç f\I= E JB*{BÂL[U§,IA :

a) Prova de regularidade para corn aFazenda Federal mediante Certidão Conjunta de Quitação de

J'ributos e Contribr-rições Federais e à Dívida Ativa da [Jnião, fornecida pela Procuradoria da

Fazenda Nacional / Receita l]e.deral do Brasil;
b) Prova de regurlaridade para com a Fazenda Estadrral;

c) Prova de regularidade para com a Í:azenda i\4r-rnicipal da sede do proponente, oLl outra

eqr"rivalente, na fortla da Lei;
d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Gararrtia por Tempo dc Serviço (FG'I'S).

c) Prova cle inexistência de débitos inadimplidos perarrte a .lLrstiça do 'l-raballro. ttrçcliatric

apreserrtação clt: Certidão Negativa de Débitos J'raballiistas (CNDl-), nos ternros do'l'ítLrlo VII-A
cla Consolidação clas Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-l-ei n" 5.452, cle Io cle maio clc

t943.
r 2.3 _OUTRAS- ÇOMI'Fr.OYAÇOES

2.003

ol soo
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Ilstado de Santa Catarina

Município de Riqueza
Departamerrto de Licittrções, Compras e Contratos

a) Declaração que o proponente não emprega menores de dezoito anos elrr traballto notunto.

perigoso ou insalubre e não ernprega menores de dezesseis anos, erl cumprimento do disposto no

inciso V do art.27 da lei no 8.666193,açrescidos pela lei rro 9.854 de 199);

b) Declaração de idoneidade;
c) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas.lurídicas - CNP.l, ern plena validade

d) Alvará de licença e localizaçáo válido
e) Declaração ernitida pela etnpresa de que a mesnla não se errcluadra nas hipotescs cic

inrpedinrortos do art. 89 e Parágrafo IJnico da l-ei Orgânica Municipal.

?\
.?Ã,

13.15 Irornccer" dados conlplenrentares ao Município, selnpre quc solicitado.
13.1(r Exclr-rir o Município de qualquer responsabilidade civil, penal,

previdenciária, decorrentes da execução do obieto.

trabalh ista o Lr
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Irstado de Santa Catarina

Município de Rique;,a
Departamento de Licitações, Compras e Contrato, -Wl§{§

r'-'l{w@4i§sft4i:':

13.17 Divulgar amplamente a participação do Município no everrto enl questão, n-tcciiantc:

inserção da logomarca oficial do Município de Riqueza, a ser disponibilizada pela Assessoria de

Inrprensa do Município de Riqr"rezalSC.

14 DAS OBRTGAÇOE,S DO MUIUCÍPIO
l4.l Enr cumprimento ao disposto no Art. 35, alínea "g" da l-ei Federal n. 13.01 912014, tica
designado como gestor responsável o Senhor Ademar Antônio Pignat, o qual terá as seguintes

incunrbências, juntannente com a comissão de Monitoramento e Avaliação:
a) Acompanhar e fiscalizar a execução da parceria"

b) Iníbrnrar o superior hierárquico sobre quaisquer fatos quer comprometanr a execução da

parceria e irregularidades na prestação de contas, e sobre as providencias para soluciona-las.

c) Ernitir o Parecer Técnico conclusivo de análise das contas, fundamentado no Relatorio Técttico
de Monitoramento e Avaliação.
74.2'lratrsflerir os recursos à entidade.
14.3 Apreciar a prestação final de contas apresentada, no prazo de aÍe 60 (sessenta) dias,

corrtados da data de seu recebimento ou do cumprimento de diligênoia por ela detertlinada.
prorrogada.iurstificadanrente por igual período.
14.4 lriscalizar a execução do Termo de lromento, o qLre não farâ cessar oLl diminr-rir zl

responsabilidade da E,ntidade pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nerrl p)or

qLrais danos, inclursive quanto a terceiros, ou por irregularidades constatadas.

14.5 Comunicar formalmente a E,ntidade qualquer irregularidade encontracla Ita prestação cie

serviços, fixando-lhe, quando não pactuado nesse Termo de Fomento prazo para corrigi-la.
14.5 Arcar com as despesas de publicação do extrato do Termo de Fomento.

14.(t Aplicar as penalidades regulamentadas na I-ei Federal 13.01912014, Edital e no 'ferrno dc

Fornento.
14.7 Receber, apurar e solucionar eventuais queixas e reclanrações, cientificando a ENTIDADE
para as devidas regularizações.
14.8 EfetLlar a transferência de recursos no prazo convencionado.
14.9 Corrstituir Cornissão de Monitoramento e Avaliação.
14.10 Corrstataclas quaisquer irregularidades nos serviÇos, assegurar-se-á a Admirristração Pública

o clireito de ordenar a suspensão dos serviços, sem preiuízo das penalidades a qLle se sr-rieita a

L,ntidade, senl que esta tenha direito e qualquer indenização no oaso daquelas não sel'elll

atendidas derrtro do prazo estabeleciclo lro termo da rrotificação.

15 DAS SANÇOES ADMII\TSTRATIVAS
15.1 Pela execr.rção da parceria em desacordo cont o plano de trabalho e conl as nonras clzr Lei

liecleral 13.01912014 e da legislação específica, a administração pública poderá, garanticla a

prévia defesa, aplicar à organização da sociedade civil as seguintes sanções:

a) advertêrrcia;
b) suspensão tenrporária da participação em chamanrento publico e impedinlento de celebrar'

parceria oLr corrtrato corn órgãos e entidades da esfera de governo da adrninistração publica

sancionadora, por prazo não superior a dois anos;

c) declar"ação de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou

contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos

cieternrirrantes da pr,rnição or-r até que seja promovida a reabilitação perante"a propria autoridâde

qLre aplicou a penalidade, que será concedida sen'rpre que a orgattiz,açáo da socicdadc c:i',"ii
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Irstado de Santa Catarina

Município de ff.iqueza
Dcpartanrento de Clnrpras e (.lontratos

ressarcir a administração pública pelos prejuízos resultantes e apos decorrido o prazo da sanção

aplicada com base na alínea "b".

16 DA RTISCISÃO
l6.l Il Íacr-rltaclo aos parceiros,Cenunciar este'fermo, no prazo mínimo de 60 (sessenta) dias dc

antecedêrrcia para a publicidade da intenção. Íros termos da legislação vigente, sendo-lhes
imputadas as responsabilidades das obrigações e creditados os berrefícios no período em que estc

tenha vigido.
16.2 Qr-rando da denúncia, rescisão ou extinção da parceria, caberâ a errtidade apresentar ao

nrurricípio r.lo prazo de 10 (dez) dias, documentação cornprobatória do cutnprintetttc das

olrrigações assumidas ate aquela ata, ber"n corno a devolução dos saldos lltt:tnceit'os

rernanescentes, i r-rcl us ive dos proven i entes das ap I icações fi nancei ras.

16.3 A denúncia e/ou rescisão deste Termo ocorrerá quando da constatação das scgLiitttçr:';

sitr"rações:

a) Utilizaçáo dos recursos en"r desacordo corn o plano de trabalho aprovado.
b) Retardamento injustificado na realizaçáo da cxecução do objeto clo termo.

c) Descumprimeltto a toda e qr"ralquer cláusula constante deste termo.

17 DAS fríSPOSrÇÕES FINAIS
77.7 Í':a'tenr parte integrante deste Edital os

Ancril i: N,iinuta cie 'ferrno de Forlento;
li.Z O pri:s;cnte tct'rno está condicionadcl
aturalizttdt:. c pela [.ei Federal 13.01 12014.

seguintes Anexos

as nonnas legais constantes Lei F'ederal no 8 .66619'3.

18 D() ir()RO
l8.l ['ara ciiriniir quaisquer dúvidas
o I"oro da (lor-.rarca de Monclai. cotn

ser'.

clu questões rclaciorradas conr a

cxclusã qiralquer outro, por
presente licitacão, ljca ele ito
nrais privilegiado qrre pos:'a

Riqrreza/Sc, 06 de clezembro de 2023"

ii:E§IA
Pre

f'/t Ui'.i,L [i,tr?

Vlunicipai:itcr

WK
Advogada
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